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As lutas do movimento global de mulhe-
res, o feminismo, o sindicalismo e outros 
atores sociais que exigem dos Estados a 
definição e implementação de políticas 
públicas sobre os trabalhos de cuidado 
começaram a produzir alguns resultados. 

Como expressa claramente a Plataforma 
para o Desenvolvimento das Américas 
(PLADA, 2020), a conjuntura econômica 
da região, as mudanças tecnológicas e a 
crise socioambiental ameaçam o conjun-
to dos direitos dos e das trabalhadoras e 
desafiam a capacidade de luta tanto do 
sindicalismo em particular como dos mo-
vimentos sociais em geral. Assim, é neces-
sária uma política de resistência contra a 
onda reacionária de precarização do tra-
balho e de perseguição ao movimento sin-
dical, a elaboração de propostas de ação 
para defender os direitos conquistados e 
a conquista de novos direitos, através de 
alianças sociais e políticas, para a constru-
ção de uma outra América possível.

Neste contexto é que se enquadra a im-
portância do trabalho de cuidado, pela 
sua relevância e pela sua contundente evi-
dência durante a pandemia, ao ponto de 
ser necessário colocar o foco de atenção, 
já não no trabalho assalariado de produ-
ção de mercadorias, mas nos trabalhos 
de produção, reprodução e sustentabili-
dade da vida, em condições de equidade 
e justiça de gênero, social e ambiental. 
Esta visão permite o reconhecimento do 
trabalho indispensável à vida, que é rea-
lizado dentro e fora do âmbito doméstico1 
, fundamentalmente pelas mulheres, mas 
que, por estar excluído da lógica mercan-
til e patriarcal do sistema capitalista, não 
é remunerado, nem valorizado, nem se-
quer considerado como trabalho, apesar 
de ter um impacto direto tanto no desen-
volvimento econômico dos países como no 
bem-estar dos indivíduos e da sociedade 
em geral.

“...enquanto houver uma divisão do trabalho entre homens 
e mulheres que coloque o peso sobre as mulheres dos 
cuidados e das tarefas domésticas, estas modalidades de 
emprego no lar podem constituir um retrocesso, pois servem 
para perpetuar e reforçar os papéis de gênero e manter o 
cuidado como responsabilidade das mulheres (...) A não 
incorporação dos homens no trabalho de cuidado pode 
significar o retrocesso da revolução iniciada pelas mulheres 
quando saíram do lar.” 

II Conferência de Mulheres da CSA, 2019

E apesar de ter uma importância vital, que se torna evidente 
quando não é realizado, é rotulado e compensado como o 
trabalho mais rotineiro, sem especialização e competências 
profissionais e psicológicas, e por isso mesmo, como aquele 
que está geralmente destinado a ser esquecido. Só a sua 
ausência revela a interdependência e a vulnerabilidade à qual 
estamos todos expostos.

Mara Viveros Vigoya, 2012

1.INTRODUÇÃO 
E CONTEXTO
Definir os cuidados como um eixo fundamental da vida e como 
parte integrante dos direitos à proteção social é uma questão 
de grande importância para a Confederação Sindical de trabal-
hadores e trabalhadoras das Américas (CSA), que desde a sua 
fundação manteve uma posição muito clara sobre a progressi-
vidade dos direitos humanos, com ênfase nos direitos coletivos 
e com prioridade nos direitos das mulheres como sujeitos fun-
damentais da democracia e da justiça no mundo. 

1.  Doméstico, ca. do latim domestĭcus, de domus ‘casa’. Adj. Per-
tencente ou relacionado à casa ou ao lar.

https://dle.rae.es/dom%C3%A9stico
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Podemos identificar pelo menos quatro perspectivas analíti-
cas na região: uma da economia feminista, centrada na eco-
nomia do cuidado; uma segunda, mais ligada à sociologia, 
que coloca o debate no bem-estar social e o cuidado como 
um componente deste; uma terceira, próxima da anterior, que 
coloca a ênfase na compreensão do cuidado como um direito; 
e uma quarta abordagem a partir da perspectiva da ética do 
cuidado, mais vinculada a disciplinas como a antropologia e a 
psicologia social (Batthyány, 2020).

1.1 A CONSTRUÇÃO DE DIFERENTES 
ABORDAGENS DOS CUIDADOS

No final dos anos 60 e início dos anos 70, 
o movimento feminista colocou em de-
bate o trabalho doméstico, o seu lugar 
no contexto da produção capitalista e da 
reprodução social (Picchio, 1999, 2005; 
Carrasco, 2001; Peter, 2003; Power, 2004; 
Benería, 2003; Pérez Orozco, 2006a). Este 
último conceito coloca em questão a for-
ma em que se gera a distribuição dos tra-
balhos, das tarefas e da energia no pro-
cesso de reprodução social e da força de 
trabalho, assim como das relações sociais. 
Nesta concepção, o trabalho doméstico 
integrado no trabalho de reprodução inclui 
o cuidado direto (pessoal, relacional, ali-
mentar, limpar, cuidar da saúde) de adul-
tos e crianças, e o cuidado indireto (como 
cozinhar, limpar, fazer compras), que hoje 
é conhecido como trabalhos de cuidados. 
Assim, definem o papel econômico sisté-
mico do trabalho doméstico e de cuidados 
não remunerado e a sua contribuição para 
a geração de valor econômico.

Posteriormente, os trabalhos de cuidado 
começaram a ser estudados a partir da 
economia feminista. Tal perspectiva consi-
derou reducionista a abordagem que rela-
cionava o trabalho de cuidado com o traba-
lho assalariado, a produção de mercadorias 
e os bens materiais, porque conduzia a uma 
“mercantilização do trabalho de cuidados” 
(Folbre, 1995). Especialmente na região, 
são muitos os estudos de economistas3 
que olham para o trabalho de cuidados, 
fundamentalmente da perspectiva do con-
ceito de “sustentabilidade da vida”, para 

De acordo com dados da CEPAL, na Ar-
gentina, Chile, Colômbia, Equador, Costa 
Rica, El Salvador, Guatemala, México, Peru 
e Uruguai, a contribuição do trabalho do-
méstico e de cuidados não remunerado re-
presenta entre 16% e 23% do PIB, sendo 
que mais de 70% é realizado pelas mulhe-
res, que dedicam o dobro do tempo que os 
homens a estas atividades. Esta enorme 
desigualdade é agravada pela disparidade 
salarial: em 2020, as mulheres recebiam 
39,2% menos de salário do que os ho-
mens em setores remunerados do traba-
lho de cuidado, como a saúde, a educação 
e trabalho doméstico.2

INo caso dos trabalhos de cuidado não re-
munerados, as desigualdades e injustiças 
se aprofundam ainda mais, pela ausência 
de reconhecimento, remuneração e valori-
zação. São trabalhos realizados nos lares, 
maioritariamente por mulheres jovens que 
estão fora do mercado de trabalho, com a 
consequente ausência de qualquer tipo de 
garantias socioeconômicas, de proteção 
social e sem possibilidades de melhorar 
suas rendas para superar a situação de 
pobreza generalizada. Devido à sua condi-
ção, carecem de possibilidades de desen-
volver outras atividades de autocuidado, 
educação, lazer, formação e participação 
na vida social e política.

Esta dura realidade de precariedade, de 
ausência de direitos e de desigualdade de 
gênero no trabalho de cuidado tem des-
pertado interesse na América Latina há 

mais de trinta anos, tanto no meio aca-
dêmico como nos movimentos sociais, o 
que tem favorecido a compreensão, sen-
sibilização e conscientização deste grave 
problema de desigualdade social e econô-
mica, através de diferentes perspectivas, 
análises, reflexões, conceptualizações e 
propostas, gerando diversas posições e 
importantes lutas de resistência.

Por essas razões, para a CSA, é um objeti-
vo central para o mundo sindical construir 
uma política atualizada de propostas afir-
mativas com enfoque de gênero e inter-
seccionalidade para a garantia do direito 
universal ao cuidado dentro dos sistemas 
de Proteção Social, a redução das brechas 
de gênero, e o apoio ao trabalho decente. 
Por isso, esperamos que este documento 
sirva de referência para a definição de es-
tratégias de ação e incidência nos âmbitos 
nacional e regional na área do Cuidado.

3.  Irma Arriagada (2010), “La crisis del cuidado en Chile”, en Re-
vista de Ciencias Sociales, núm. 27, Montevideo; Valeria Esquivel 
(2011), La economía del cuidado en América Latina. Poniendo a los 
cuidados en el centro de la agenda, Panamá, PNUD; Alison Vás-
conez (2012), “Reflexiones sobre economía feminista, enfoques de 
análisis y metodologías: aplicaciones relevantes para en América 
Latina”, en Esquivel (ed.), La economía feminista desde América 
Latina: Una hoja de ruta sobre los debates actuales en la región, 
República Dominicana; Alma Espino (2011), “Trabajo y género: un 
viejo tema, ¿nuevas miradas?”, Revista Nueva Sociedad, núm. 232, 
pp. 86-103; Rosalba Todaro, y Regina Rodríguez (eds.) (2001), El 
género en la economía, Centro de Estudios de la Mujer, Santiago. 
En: Batthyány, K (2020). Miradas latinoamericanas a los cuidados. 
Siglo XXI Editores. pp. 15.

2.  Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), 
La sociedad del cuidado: horizonte para una recuperación sostenib-
le con igualdad de género (LC/CRM.15/3), Santiago, 2022.
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além da relação com o trabalho produtivo 
e o mercado. Consideram então o trabalho 
de cuidados como essencial e subsidiário 
da economia de mercado e da geração de 
riqueza. De tal forma que é a partir deste 
âmbito que se entende o fornecimento de 
bens e serviços econômicos.

A partir desse debate, da contribuição 
do trabalho doméstico e de cuidados 

para o trabalho de reprodução social e 
para a economia de produção capitalis-

ta, e da perspectiva da sustentabilidade 
da vida, surge o conceito de economia do 
cuidado, entendido como “todas as ativi-
dades e práticas necessárias para a sobre-
vivência cotidiana das pessoas na socie-
dade em que vivem” (Rodríguez-Enríquez, 
2015). Neste sentido, a ligação entre o tra-
balho de cuidado e o sistema econômico 
é baseada no impacto no bem-estar que 
gera para a reprodução da vida de toda a 
sociedade em conjunto. Esta economia do 
cuidado evidencia o papel que desempe-
nham as mulheres na economia capitalis-
ta, destacando o seu papel transcendental 
na sustentabilidade da vida, mas também 
revela as profundas e injustas desigualda-
des em que se desenvolve o trabalho de 
cuidado, tanto o remunerado como o não 
remunerado.

Um aspeto importante desenvolvido a 
partir do estudo da economia do cuidado 
é o vínculo com o fenómeno das migra-
ções e das cadeias globais de cuidado. 
Isto se relaciona com o papel das cuidado-
ras, tanto das mulheres que migram como 
das que ficam ao cuidado das famílias das 
migrantes. Mulheres que deixam os seus 
países de origem em busca de melhores 
condições de vida para as suas famílias e 
encontram mercado de trabalho, especial-

mente na assistência a crianças e/ou ido-
sos/as, no trabalho doméstico, etc., com o 
agravante de estarem geralmente sujeitas 
a condições de trabalho informais e à total 
falta de proteção social.

A aposta numa economia feminista como 
ferramenta não só para compreender o 
mundo, mas precisamente para o transfor-
mar, tem sido proclamada mundialmente 
pela Marcha Mundial das Mulheres desde 
o final dos anos 90, que assume o desafio 
da construção de um outro paradigma da 
relação entre os seres humanos e a nature-
za, que coloque a sustentabilidade da vida 
no centro, entendendo que não é possível 
falar de um sistema capitalista humaniza-
do e que, portanto: “é preciso romper com 
as hierarquias e com o antropocentrismo, 
bem como olhar para o conjunto de pro-
cessos que mostram a centralidade do 
trabalho doméstico, dos cuidados, a ne-
cessidade de sua reorganização e a cor-
responsabilidade dos homens, das comu-
nidades e do Estado nisso”.4  

Em relação à segunda perspectiva, nos 
anos 80 surgem na sociologia os primei-
ros estudos sobre a existência dos chama-
dos trabalhos de cuidado (Balbo, 1987), 
os quais, embora partilhando a perspec-
tiva feminista da necessidade de tornar 
visível o trabalho das mulheres adultas 
de cuidar da vida da sociedade, colocam 
especial ênfase em evidenciar não só os 
trabalhos, mas também o tempo necessá-
rio para os realizar e assim demonstrar a 
divisão sexual do trabalho como estrutura 
das sociedades de bem-estar, situando a 

4. Marcha Mundial de las Mujeres. 5a. Acción Internacional. Docu-
mento Regional Américas. 2020, p. 14. 
https://marchemondiale.org/wp-content/uploads/2020/10/DocA-
mericasES.pdf
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Dessa perspectiva, à saúde, 
à educação e à previdência - 
como componentes dos sis-
temas de proteção social - de-
ve-se acrescentar o cuidado 
como quarto pilar dos Estados 
de bem-estar, uma vez que as 
necessidades e as práticas de 
cuidado podem colocar em 
situações de extrema vulne-
rabilidade aqueles que pres-
tam e recebem tais cuidados, 
dada a ausência de serviços 
sociais de cuidado (Nieves e 
Robles, 2017).

vida diária e o espaço doméstico como o 
cenário de análise (Agnes Heller, 1977), 
no qual as mulheres, chamadas “donas de 
casa”, eram invisíveis devido ao seu pa-
pel de cuidadoras. Esta análise espacial e 
temporal do trabalho doméstico revelou 
não só as diferenças, mas também as desi-
gualdades econômicas, culturais e sociais 
das mulheres cuidadoras.

Mais tarde, desenvolveriam a acepção care 
(Finch & Groves, 1983), para denotar os 
elementos identitários que enfatizam os 
sentimentos e as emoções dos cuidados, 
destacando que se trata de tarefas femini-
nas não equiparáveis ao trabalho de pro-
dução de bens e mercadorias materiais. 
Esta acepção foi mais tarde estendida, por 
proposta das analistas britânicas, à cate-
goria social care, com o objetivo de exigir 
do Estado de Bem-Estar Social e da socie-
dade europeia a organização social do cui-
dado e o desenvolvimento de políticas de 
cuidado e bem-estar que se estendam à 
saúde, à assistência aos idosos e ao forta-
lecimento dos laços comunitários, no caso 
da sociedade americana.

A terceira perspectiva analítica sobre os 
trabalhos de cuidado é aquela que define 
o cuidado como um direito humano uni-
versal, com todas as suas implicações eco-
nômicas e sociais. Todas as pessoas têm 
direito ao cuidado no seu ciclo vital, para 
além de qualquer lógica econômica, cultu-
ral ou social. Por isso, não deve ser enten-
dido como uma obrigação das mulheres, 
ou mesmo da família, uma vez que deve 
ser garantido como parte das políticas pú-
blicas do Estado e implica a remuneração 
e a garantia de direitos trabalhistas para 
quem realiza esse trabalho, dentro e fora 
do lar.

Esta linha, que conceitualiza os cuidados 
como um direito humano, surge basica-
mente do direito e da sociologia como 
disciplinas (Pautassi, et al., 2010), não se 
limita apenas a uma definição, mas dá es-
pecial ênfase ao cuidado como uma esco-
lha. Isso significa que não se deve pensar 
o cuidado como uma obrigação, mas sim 
que, independentemente das condições 
familiares ou dos laços afetivos, as pes-
soas que necessitam de cuidados devem 
poder contar com um Estado que os ga-
ranta, o que impacta nas políticas públi-
cas, questionando-as e exigindo ações 
nesse sentido.

Na medida em que o cuidado é um direito 
humano e, portanto, universal, esta abor-
dagem defende o reconhecimento, a redu-
ção e a redistribuição dos cuidados, não 
só no dentro dos lares, mas também entre 
os diferentes atores da organização social: 
famílias, empresas, Estado e setor comu-
nitário. Consequentemente, fez-se um es-
forço teórico para ampliar a visão sobre os 
cuidados de uma perspectiva puramente 
econômica (contribuição para o PIB, gera-
ção de emprego, etc.) para um olhar em 
que os cuidados vão além disso e se reco-
nhece o seu papel como parte integrante 
da vida. Assim, mais recentemente, a CE-
PAL avançou com a noção de “sociedades 
do cuidado”, entendidas como organiza-
ções sociais em que a sustentabilidade da 
vida está no centro (CEPAL, 2022).

Assim, colocar a vida no centro impli-
ca reconhecer o direito ao cuidado e, ao 
mesmo tempo, garantir que esse direito 
possa ser exercido nas suas três dimen-
sões: cuidar, ser cuidado, autocuidado, re-
conhecer o valor do trabalho de cuidado e 
garantir os direitos das pessoas que cui-
dam, tudo isso num marco de correspon-
sabilidade que avance para a superação 
do estereótipo das mulheres como cuida-
doras (CEPAL, 2022).

A perspectiva da ética do cuidado, que 
foi criticada e até reformulada, baseia-se 
na ideia de que mulheres e homens têm 
uma lógica diferente em relação aos direi-
tos: enquanto os homens estão orientados 
pela justiça e pelos direitos em abstrato, 
as mulheres estão orientadas através do 
cuidado e da importância do vínculo pes-
soal. Para Carol Gilligan (2009), existe 
uma moral particular nas mulheres, que 
se deve a sua forma de raciocínio, muito 

diferente da dos homens, independente 
das desigualdades da sociedade. A críti-
ca feminista considera essencialista esta 
forma de pensar os cuidados, ao associar 
às mulheres questões como a bondade e a 
dedicação aos outros. Por outro lado, Joan 
Tronto (renomada especialista no tema, 
1993, 2011 e 2013) propõe a ética do cui-
dado como universal, não exclusiva das 
mulheres, de modo que dar e receber cui-
dados seja um direito humano. Na América 
Latina, Luz Gabriela Arango e Pascale Mo-
linier (2005) consideram uma experiência 
confusa o trabalho emocional do cuidado, 
na medida em que o afeto aparece mais 
como uma figura discursiva que se cen-
tra na ideia de que são os laços afetivos 
os que definem os cuidados, mesmo que 
remunerados, pois eles tornam possível a 
sua sustentabilidade.

Essa trajetória de estudos, perspectivas 
e conceitos sobre o trabalho de cuida-
dos, que se iniciou com a análise da divi-
são sexual do trabalho, não se deu ape-
nas no plano da teoria, mas também foi 
parte essencial das lutas, manifestações, 
reivindicações, mobilizações e demandas 
das feministas e dos movimentos sociais, 
inclusive do sindicalismo, como veremos 
a seguir.
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Historicamente, esses movimentos evi-
denciaram a dupla jornada de trabalho 
das mulheres e/ou a dupla exploração tra-
balhista, composta pela jornada de traba-
lho no local de trabalho, somada à jorna-
da de trabalho, doméstico e de cuidados, 
em seus lares. Assim, o sindicalismo e os 
movimentos sociais denunciaram a sobre-
carga de trabalho das mulheres e seu sub-
metimento ao reduzido espaço domésti-
co, impedindo sua participação na esfera 
profissional e nos espaços sociais, econô-
micos, políticos e sindicais. Também evi-
denciaram que a carga de trabalho global 
das mulheres é muito maior do que a dos 
homens e que uma alta porcentagem dela 
não é remunerada, mesmo nas famílias 
monoparentais, onde a mulher é a chefe 
de família. Nestas famílias, a carga é de 
praticamente 80%, a maior parte da qual 
não é remunerada e, há que acrescentar, 
sem qualquer tipo de proteção social.

Durante a pandemia da COVID-19, esta 
dupla jornada de trabalho transformou-
-se em múltiplas jornadas de trabalho, 
uma vez que o confinamento exacerbou 
a demanda por cuidados e reduziu muito 
a oferta de serviços, como consequência 
das medidas de distanciamento social. 
Essa sobrecarga de cuidados recaiu princi-
palmente sobre as mulheres, que tiveram 
que assumir todas as atividades do traba-
lho remoto, o cuidado do lar, das crianças 
(incluindo a escolarização) e das pessoas 
idosas nos cuidados gerais e de saúde, 
sendo que apenas um desses cuidados 
era remunerado, no caso das mulheres 
trabalhadoras. No caso das mulheres que 
trabalhavam informalmente, a pandemia 
significou não só muito mais trabalho, mas 
também desemprego e, consequentemen-
te, pauperização.

Outro ponto fundamental é o tempo que 
as mulheres trabalhadoras, bem como 
todas as pessoas que prestam cuidados, 
podem dedicar às atividades de cuidados 
pessoais, educação, recreação, vida cul-
tural, desportiva, social ou política. A so-
brecarga de trabalho, que consome quase 
70% dos seus dias, deixando-as exaus-
tas, é chamada de pobreza de tempo5 
das pessoas que prestam cuidados, que 
afeta negativamente a sua qualidade de 
vida, uma vez que reduz as suas possibi-
lidades de autocuidado e de outro tipo de 
atividades. Já as mulheres que exercem 
outro tipo de atividades, como as sindica-
listas ou as líderes comunitárias, acabam 
realizando uma tripla jornada de trabalho, 
devido aos papéis que desempenham no 
trabalho, nos lares e na atividade sindical 
especificamente. Assim, à árdua luta das 
mulheres por sua inclusão e conquista de 
espaços de participação em diversas esfe-
ras, antes reduzidos à presença masculina, 
soma-se a imposição do papel social de 
cuidadoras. Logo, a sobrecarga de traba-
lho não é apenas uma questão econômi-
ca, mas também tem efeitos psicológicos, 
emocionais, no bem-estar físico e no de-
senvolvimento pessoal e político.

5.  Según Bardasi y Wodon (2006) la pobreza de tiempo puede ser 
entendida como la  insuficiencia o escasez de tiempo disponible por 
parte de las personas para descansar o disfrutar del ocio debido a 
una carga excesiva de trabajo, sea remunerado o doméstico. En: 
Encalada García, Andrea. Definiendo la Pobreza desde una óptica 
de tiempo, el caso de Santiago de Chile. Tesis de Maestría. Univer-
sidad de Chile. Repositorio institucional Universidad de Chile.

repositorio.uchile.cl /bitstream/handle/2250/142612/Encala-
da%20Garcia%20Andrea.pdf?sequence=1

Em relação às quatro abordagens mencionadas, é re-
levante destacar aqui que o sindicalismo acompanhou 
esses processos, assumido e colaborado na construção 
de vários dos elementos das três primeiras abordagens, 
a partir das práticas e enfoques seguintes:

1.2. A PERSPECTIVA 
DO SINDICALISMO

Economia de cuidados: 

Torna visível a importância das mulheres 
para a sustentabilidade da economia no 
seu conjunto e demonstra como pelo fato 
de ter tido que assumir os cuidados his-
toricamente, por causa da divisão sexual 
do trabalho, as mulheres foram submeti-
das a enormes desigualdades e desvan-
tagens sociais, políticas e econômicas.

Trabalho de cuidados: 

Evidencia o trabalho das mulheres para o 
desenvolvimento da vida em sociedade, 
demonstrando o tempo necessário para 
o realizar e a divisão sexual do trabalho. 
Enquadra o espaço (o doméstico) e o tem-
po (quantas horas lhe são dedicadas). Rei-
vindica o papel do Estado na organização 
social do cuidado (políticas de cuidados).

Cuidado como direito 
fundamental:  

Exige que seja garantido pelo Estado e 
implica a garantia de direitos laborais e 
remuneração para quem o presta. Inde-
pendentemente dos laços familiares ou 
afetivos, o direito deve ser reconhecido. 
Reconhecimento, Redução e Redistribui-
ção nos lares (Corresponsabilidade). Entre 
os diferentes atores sociais, Sociedades 
do Cuidado como organizações sociais em 
que a sustentabilidade da vida está no 
centro. Cuidar, ser cuidado e autocuidado.
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É fundamental afirmar que a dupla, tripla 
e múltipla jornada de trabalho e a explo-
ração das mulheres, pobres, migrantes, 
trabalhadoras, afrodescendentes, jovens, 
assim como a desigualdade, discriminação 
e sujeição a indignas condições de pobreza 
de suas famílias, são causadas pelo siste-
ma capitalista patriarcal dominante, que, 
com a aplicação de suas medidas neoli-
berais de austeridade, converte os direitos 
em custos, subordinando-os a uma econo-
mia a serviço do mercado e não da vida. 
Assim, as políticas de bem-estar e prote-
ção social não fazem parte da sua agenda 
e, pelo contrário, transferem as respon-
sabilidades pela sustentabilidade da vida 
para as mulheres, gerando uma verdadei-
ra crise de cuidados.

É por tudo isso que o trabalho de cuidado 
assume um protagonismo importante no 
que se refere aos eixos políticos, das lu-
tas e das reivindicações que o sindicalismo 
deve abordar. É preciso entender, assu-
mir e dignificar o cuidado como trabalho, 
e identificar as suas diferentes atividades 
como componentes da contribuição para a 
economia e para o bem-estar da socieda-
de em seu conjunto. Além disso, reconhe-
cer e visibilizar os cuidados a partir de uma 
perspectiva de gênero e interseccionalida-
de faz parte da luta histórica das mulheres 
trabalhadoras e do sindicalismo em geral 
para erradicar a cultura patriarcal, a divi-
são sexual do trabalho e a precarização e 
negação dos seus direitos por parte da or-
dem econômica neoliberal.

As lutas das trabalhadoras domésticas, 
das chamadas mães comunitárias, das cui-
dadoras, das trabalhadoras da saúde e da 
educação, do movimento sindical e dos 
movimentos feministas, pela dignificação 
das condições do setor, fazem parte das 
reivindicações feitas na região por Reco-
nhecimento, Redução, Redistribuição, Re-
muneração e Representação dos cuida-
dos, os chamados 5R. Os três primeiros 
foram construídos a partir da exigência 
de políticas com o objetivo de alcançar a 
visibilidade e a corresponsabilidade dos 
cuidados, e os outros dois foram incluídos 
pela Organização Internacional do Traba-
lho (OIT) com o objetivo de garantir tanto 
a representação como a negociação coleti-
va das trabalhadoras e dos trabalhadores 
do setor.

Atualmente, esse ativismo e as lutas do 
sindicalismo, dos movimentos feministas e 
de diversos setores da sociedade civil, nos 
quais as mulheres trabalhadoras tiveram 
um papel importante, vêm produzindo 
efeitos, mas ainda há um longo caminho a 
percorrer. Neste sentido, e como parte da 
sua estratégia, a CSA formulou uma série 
de orientações e políticas (como os docu-
mentos resultantes da I e II Conferência 
de Mulheres da CSA, o IV Congresso da 
CSA, a PLADA e o Documento Base para 
a atualização da política sindical regional 
sobre proteção social), que têm desempe-
nhado um papel importante no debate na 
região.
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Da mesma forma, foram realizadas ativi-
dades muito importantes por parte de or-
ganizações aliadas como a Marcha Mun-
dial das Mulheres (MMM), a Confederação 
Sindical Internacional (CSI), os Sindicatos 
Globais, a OIT, a ONU Mulheres, que pro-
duziram propostas de trabalho e de ação, 
tanto em termos de demandas aos Esta-
dos em particular, como de orientações de 
luta e de ação para o movimento sindical 
mundial de modo geral. Um exemplo dis-
so é a iniciativa conjunta desenvolvida para 
declarar o Dia Mundial de Ação pelo Cui-
dado, em 29 de outubro, à qual aderiram 
a CSI, a Internacional de Serviços Públicos 
(ISP), a UNI Global Union, a Internacional 
da Educação (IE), a Federação Internacio-
nal de Trabalhadoras Domésticas (FITD) e 
Mulheres no Emprego Formal: Globalizan-
do e Organizando (WIEGO).

No entanto, é possível fazer uma aproxima-
ção entendendo o cuidado como qualquer 
ação ou atividade que é dirigida a aten-
der necessidades que tornam possível a 
sustentabilidade da vida; é também uma 
rede e um exercício relacional que faz com 
que todos os seres vivos sejam ao mesmo 
tempo receptores e provedores de cuida-
dos durante o ciclo de vida, especialmente 
quando a pessoa que requer cuidados tem 
algum grau de dependência da pessoa ou 
pessoas que dela cuidam. 

Este conceito implica a necessidade da 
existência de cuidadores/as que os propor-
cionem. O exercício relacional pode ser pro-
porcionado por qualquer pessoa que o pos-
sa fornecer; no entanto, tais relações sociais 
são sustentadas por formas complexas de 
poder e privilégio que submeteram as mu-
lheres ao papel de quem “naturalmente” é 
chamado a cuidar e, na maioria dos casos, 

sem reconhecimento ou remuneração, sen-
do evidente a sua desvalorização.

Nos estudos acerca do cuidado, surge 
uma clara vinculação com o conceito de 
trabalho (Himmelweit, 2011) e com a pro-
fissionalização e inserção no mercado do 
trabalho (Batthyány, 2021; Carrasquer, 
2013), assim como com os níveis de cor-
responsabilização que os atores da socie-
dade devem ter, especialmente o papel do 
Estado, do setor privado, das famílias e 
da comunidade. Por isso, a complexa rede 
de vínculos que se estabelecem de forma 
não remunerada permeia as atividades 
remuneradas que são acompanhadas, na 
maioria dos casos, de precariedade, pou-
co reconhecimento e baixa remuneração, 
razão pela qual o papel dos sindicatos é 
essencial. Em especial, a responsabilidade 
das trabalhadoras pelo trabalho de cuida-
dos é um dos vínculos entre a produção e 

A análise, o processo histórico, a aborda-
gem conceitual, sua evolução e atualização 
e as propostas do sindicalismo e da socie-
dade civil, levam a CSA à configuração de 
um posicionamento programático sobre 
os cuidados como um dos eixos centrais 
na política atual. As propostas e linhas de 
ação para desenvolver nas organizações 
sindicais levarão ao desenvolvimento de 
um plano de trabalho consequente pelo 
direito universal ao cuidado como parte 
fundamental dos sistemas de proteção 
social e previdência para a mudança rumo 
a uma sociedade mais justa e igualitária.

 

2. OS CUIDADOS, UM 
DIREITO UNIVERSAL

Os cuidados referem-se a um conceito que ainda está em 
construção. A depender do tipo de abordagem, seja de estu-
dos empíricos, de demandas sociais e/ou de estudos teóricos, 
não se pode falar da existência de um consenso, o que dificul-
ta a sua definição. 

2.1 DEFINIÇÃO E CONCEITUALIZAÇÃO SOBRE 
OS TRABALHOS DE CUIDADOS
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a reprodução das desigualdades não só de 
gênero, mas também de raça e de classe.

A CSA avançou para uma definição de cui-
dados como um direito integral dentro da 
proteção social, abarcando tanto as pes-
soas que necessitam de cuidados como as 
pessoas que cuidam. Trata-se do direito 
de cuidar, de ser cuidado e de autocuida-
do. Inclui o conjunto de atividades neces-
sárias para tornar a vida possível, desde a 
preparação dos alimentos até a limpeza 
do ambiente e das roupas. Segundo a OIT, 
“o trabalho de cuidados compreende dois 
tipos de atividades que se sobrepõem: as 
atividades de cuidado direto, pessoal e re-
lacional, como alimentar um bebé ou cuidar 
de um cônjuge doente, e as atividades de 
cuidado indireto, como cozinhar e limpar”.6 
Fala-se de todo o apoio para satisfazer as 
necessidades diárias, desde o apoio físi-
co e emocional até ao acompanhamento 
para assegurar o bem-estar e o desenvol-
vimento das capacidades e competências 
dos indivíduos. Isto inclui “1) cuidados di-
retos a outras pessoas, 2) autocuidado, 3) 
as tarefas necessárias para realizar o cui-
dado, como limpar a casa, a preparação 
dos alimentos e 4) planejamento, gestão e 
supervisão do cuidado” (Batthyány, 2020).

Com base nesta definição dos cuidados, 
é possível classificar os cuidados entre 
aqueles que são prestados de forma re-
munerada e os que não recebem nenhuma 
remuneração. O setor do cuidado remune-
rado pode ser definido como o das ativi-
dades econômicas que prestam cuidados 

tais como o serviço doméstico, os serviços 
de refeições, o cuidado de pessoas idosas, 
doentes ou deficientes, os centros de cui-
dado infantil e os serviços de lavandaria 
(Herrera et al, 2020).

Por outro lado, o trabalho de cuidado não 
remunerado é entendido como o conjunto 
de atividades orientadas à sustentabilida-
de da vida pelas quais não se recebe ne-
nhum salário e que se realizam principal-
mente dentro dos lares. Assim, as tarefas 
domésticas, o cuidado de pessoas idosas, 
de pessoas com deficiência, de crianças, a 
preparação de alimentos, a lavagem e o 
conserto de roupas, o cultivo de produtos 
para consumo doméstico, a coleta de água 
e a criação de animais domésticos podem 
ser consideradas como parte dessas ativi-
dades (Folbre, 2006).

As cuidadoras dão vida e preservam a vida 
com esses cuidados. As mulheres, através 
do trabalho reprodutivo, movem a socie-
dade e, por isso, os cuidados devem ser 
considerados um direito humano e a sua 
responsabilidade deve estar nas mãos do 
Estado. Parafraseando a filósofa, escrito-
ra e ativista feminista Silvia Federici, num 
mundo capitalista, enquanto os homens 
fazem camisas, as mulheres fazem os ho-
mens que fazem as camisas. “Aquilo que 
chamam de amor é trabalho não remune-
rado”

Devemos admitir que o capital foi 
muito bem-sucedido em esconder 
nosso trabalho. Ele criou uma verda-
deira obra-prima à custa das mulhe-
res. Ao negar um salário ao trabalho 
doméstico e transformá-lo em um ato 
de amor, o capital matou dois coelhos 
com uma cajadada só. Primeiramen-
te, ele obteve uma enorme quanti-
dade de trabalho quase de graça, e 
assegurou-se de que as mulheres, 
longe de lutar contra essa situação, 
procurariam esse trabalho como se 
fosse a melhor coisa da vida (as pa-
lavras mágicas: “sim, querida, você é 
uma mulher de verdade”). Ao mesmo 
tempo, o capital também disciplinou 
o homem trabalhador, ao tornar “sua” 
mulher dependente de seu trabalho 
e de seu salário, e o aprisionou nesta 
disciplina, dando-lhe uma criada, de-
pois de ele próprio trabalhar bastante 
na fábrica ou no escritório7.

7. Federici, Silvia (2019). O Ponto Zero da Revolu-
ção: Trabalho Doméstico, Reprodução e Luta Fe-
minist. Editora Elefante., p. 38

6.  OIT (2018). O trabalho de cuidados e os trabalhadores do 
cuidado para um futuro de trabalho digno. 
https://www.ilo.org/global/publications/books/WCMS_737394/
lang--es/index.htm

Assim, se por um lado o cuidado englo-
ba o direito fundamental ao cuidado, por 
outro deve compreender o direito a não 
cuidar, uma vez que este foi imposto pela 
sociedade patriarcal e pela divisão sexual 
do trabalho às mulheres como uma obri-
gação natural. É por isso que os movimen-
tos feministas e as organizações sindicais 
promovem a luta pela conscientização so-
bre a corresponsabilidade dos cuidados 
no âmbito familiar, superando os estereó-
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Essa abordagem integral que vincula o 
sistema econômico e a organização so-
cial define a economia do cuidado como 
um espaço de bens, serviços, atividades, 
relações e valores relativos às necessida-
des relevantes para a existência e a re-
produção das pessoas. Assim, a economia 
do cuidado compreende todo o trabalho 
que se realiza de forma não remunerada 
nos lares e o trabalho de cuidado que se 
realiza de forma remunerada no mercado 
(CEPAL, 2020).

Assim, reconhecer economicamente o va-
lor das atividades não remuneradas que 
contribuem para o desenvolvimento eco-
nômico e social, analisar o peso do traba-
lho não remunerado por gênero e propor 
mecanismos para a sua retribuição e re-
distribuição através de políticas públicas 
de cuidados são objetivos centrais dessa 
economia.

O que se costuma chamar de economia de 
cuidados é constituído por todo o trabalho 
não remunerado que comumente as mu-
lheres realizam no âmbito familiar e comu-
nitário, e pelo trabalho no lar e de cuida-
dos que é realizado de forma remunerada 
em outros espaços como hospitais, cen-
tros infantis e centros para idosos, mas em 
condições de insegurança e precariedade. 
As dinâmicas sociais da economia dos cui-
dados são estruturadas pela divisão se-
xual e racial do trabalho e, por isso, a reor-
ganização dos cuidados para a igualdade 
requer uma agenda integral que inclua a 
abordagem das desigualdades de gênero, 
raça, idade e classe.

Uma das grandes contribuições da economia feminista 
é a concepção do cuidado de uma perspectiva trans-
versal e articuladora nas sociedades modernas, que se 
reflete nos trabalhos dos lares e das comunidades para 
a reprodução da força de trabalho, assim como nas ati-
vidades situadas nos mercados, no emprego e na pres-
tação de serviços públicos.

2.2 A ECONOMIA DOS CUIDADOS: 
VISIBILIZAR E RECONHECER OS 
TRABALHOS DE CUIDADOS

tipos de gênero, independentemente de 
que o Estado deva assumir esses serviços. 
Já no Consenso de Quito, no contexto da X 
Conferência Regional sobre a Mulher, em 
2007, os Estados assumiram o compro-
misso de desenhar e implementar políti-
cas públicas com o objetivo de favorecer 
a divisão equitativa de responsabilidades 
entre mulheres e homens no âmbito fa-
miliar e de reconhecer a importância do 
cuidado e do trabalho doméstico para a 
reprodução econômica e o bem-estar da 
sociedade como uma das formas de supe-
rar a divisão sexual do trabalho.8 

Contudo, para além dos cuidados como 
atividade que se presta e se recebe, re-
centemente, no compromisso com as so-
ciedades do cuidado, surgiu também a 
preocupação de garantir o autocuidado, 
entendido como o conjunto de atividades 
realizadas para proteger a saúde física e 
mental, principalmente dos/as cuidadores/
as. Este é um elemento crucial, dado que, 
no caso particular dos cuidados especiali-
zados (pessoas idosas e deficientes), mui-
tas das cuidadoras estão em situação de 
informalidade e não possuem formação 
sobre como cuidar, o que reforça a ideia 
de que o cuidado não é um conhecimen-
to inato. Nesse sentido, muitos cuidadores 
estão expostos a síndromes de burnout, 
ansiedade, depressão e/ou lesões físicas, 

relacionadas, por exemplo, com o deslo-
camento das pessoas sob os seus cuida-
dos, que põem em risco a saúde das pes-
soas que cuidam e pioram a sua qualidade 
de vida (Guato-Torres e Mendoza-Parra, 
2022).

8. “Reafirma-se a necessidade de adotar medidas de corresponsa-
bilidade para a vida familiar e laboral que se apliquem igualmente 
a mulheres e homens, tendo em vista que o compartilhamento das 
responsabilidades familiares cria condições favoráveis à participa-
ção política da mulher. O Consenso conclama pela implementação 
de sistemas públicos integrais de seguridade social, com acesso e 
cobertura universais, vinculados a um amplo espectro de políticas 
públicas e capazes de garantir o bem-estar, a qualidade de vida e a 
cidadania plena das mulheres.”

https://www.cepal.org/es/comunicados/paises-america-latina-ca-
ribe-aprueban-consenso-quito
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É preciso reconhecer que houve progresso 
no processo de reconhecimento dos traba-
lhos de cuidados, bem como na necessi-
dade da sua remuneração e redistribuição 
pelos governos da região. A Estratégia de 
Montevidéu9 insta os governos a “impul-
sionar a adoção de políticas de cuidado e 
a promoção da corresponsabilidade entre 
mulheres e homens que contribuam para 
a autonomia das mulheres e para uma jus-
ta organização social dos cuidados” (ONU 
Mulheres, 2020). Na última XV Conferên-
cia Regional sobre a Mulher da América 
Latina e do Caribe, foi assinado o Compro-
misso de Buenos Aires10, que “propõe um 
caminho para avançar para uma sociedade 
do cuidado, com acordos em áreas inova-
doras para uma recuperação transforma-
dora com igualdade de gênero e susten-
tabilidade.

Os trabalhos de cuidado remunerados (TCR) têm uma série de 
setores que podem ser incluídos nesta categoria, como a saúde, 
a educação, os trabalhos domésticos, entre outros. No entan-
to, como consequência do baixo reconhecimento do cuidado 
como trabalho, o autorreconhecimento dos/as trabalhadores/
as de cuidados que fazem parte destes setores é difícil. Por sua 
vez, no que se refere ao trabalho de cuidado não remunerado 
(TCNR), a enorme invisibilização gera problemas para definir as 
pessoas que o realizam.

2.3 A CLASSE TRABALHADORA 
DE CUIDADOS NA REGIÃO

Figura 1. América Latina (16 países):  
Proporção de tempo dedicado a tarefas domésticas e 
cuidados não remunerados, por sexo e país, último período 
disponível (porcentagens) 11.

O documento reconhece o cuidado como 
um direito das pessoas a cuidar, a ser cui-
dadas e a exercer o autocuidado. Apela à 
promoção de medidas para superar a di-
visão sexual do trabalho e avançar em di-
reção a uma justa organização social dos 
cuidados, no quadro de um novo estilo de 
desenvolvimento que promova a igualda-
de de gênero nas dimensões econômica, 
social e ambiental do desenvolvimento 
sustentável” (ONU e CEPAL 2022).

9. repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/41011/1/
S1700035_es.pdf 

10.  https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/48737/
S2300586_es.pdf?sequence=4&isAllowed=y

Fonte: CEPAL, com base no Repositório de informação sobre o uso do tempo na Améri-
ca Latina e no Caribe. 12

2322

https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/41011/1/S1700035_es.pdf
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/41011/1/S1700035_es.pdf
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/48737/S2300586_es.pdf?sequence=4&isAllowed=y
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/48737/S2300586_es.pdf?sequence=4&isAllowed=y


VENEZUELA

BOLIVIA

PERÚ

ECUADOR

HONDURAS

GUATEMALA

MÉXICO

COLOMBIA

EL SALVADOR

NICARAGUA

PANAMÁ

CHILE

URUGUAY

REPÚBLICA
DOMINICANA

ARGENTINA

COSTA RICA

BRASIL

PARAGUAY

12,1
8,5
6,7

5,1
4,4
3,9

7,7
6,7
4,8

8,4
5,9
6,6

8,5
8,2
9,1

6,4
9,9
8,7

9,9
9,1
9,6

11,4
10,5
8,3

16,2
12,5
7,9

12,2
13,5
13,1

13,4
17,3
17,5

17,9
15,6
14,3

17,5
18,7
17,0

15,2
13,3
17,2

14,6
10,5
8,7

19,5
15,3
8,7

8,7
6,8
7,3

5,6
3,4
3,7

0% 5% 10% 15% 20%

2000 2010 2018

Apesar disso, houve progressos na de-
finição, categorização e medição destes 
trabalhos. Em relação aos TCR, há uma 
série de setores definidos que podem ser 
medidos e analisados. Por outro lado, os 
TCNR podem ser observados e analisa-
dos através da medição do tempo dedi-
cado aos cuidados com as Pesquisas de 
Uso do Tempo13 nos países da região que 
as adotaram (ainda que de forma descon-
tínua e não integral), a fim de obter dados 
regionais que permitam conhecer melhor 
a situação dos trabalhadores do setor dos 
cuidados na América Latina.

A CEPAL fez um esforço, através dessa 
ferramenta, para comparar os tempos de 
cuidados não remunerados nos 18 países 
que dispõem de algum tipo de informação 
sobre o assunto; como mostra o Gráfico 1, 
as jornadas de trabalho não remuneradas 
recaem principalmente sobre as mulheres, 
sendo mais que o dobro ou mesmo o triplo 
das horas dedicadas a esse trabalho pelos 
homens.

Esses tempos geram claramente brechas 
na entrada, permanência e promoção das 
mulheres no mercado de trabalho, per-
petuando as barreiras de pisos pegajosos 
(naturalização do seu papel nos RTCN e 
subsequente precária inserção no merca-
do de trabalho), degraus quebrados (in-

terrupções na trajetória laboral) e tetos 
de vidro (limitações ao empoderamento 
e à promoção) no setor remunerado para 
as mulheres. As pesquisas domiciliares na 
região mostram que, em média, 43,4% das 
mulheres com idades entre 20 e 59 anos 
identificam razões de cuidados familiares 
como o principal motivo para não procu-
rarem ativamente ou realizarem trabalho 
remunerado.

Desagregando as condições das mulheres 
que realizam este tipo de trabalhos, estes 
são intensificados quando falamos de ca-
racterísticas territoriais ou étnicas; o tem-
po dedicado ao TCNR aumenta quando se 
vive em territórios geográficos precários, 
rurais, sem abastecimento de água ou es-
tradas transitáveis, em muitos casos habi-
tados por comunidades afrodescendentes 
ou indígenas.

Quanto às características dessas traba-
lhadoras do cuidado não remuneradas, os 
dados da CEPAL (2022) indicam que elas 
se encontram maioritariamente nas zonas 
rurais e vivem em lares com a presença 
de um ou mais menores. Assim, em 2021, 
41,3% das mulheres que vivem nas zonas 
rurais e em lares com a presença de me-
nores estavam envolvidas em TCNR, em 
comparação com 31,5% das mulheres ru-
rais sem menores, 31% das mulheres em 
lares urbanos com menores e 21,2% em 
lares urbanos sem menores.

Da mesma forma, a maior proporção de 
mulheres cuidadoras não remuneradas 
pertence aos quintis de mais baixo ren-
dimentos. Em 2020, enquanto 15,5% 
das mulheres do quintil mais alto se de-
dicavam exclusivamente ao cuidado, essa 
proporção era de 39,3% para as mulhe-
res do quintil mais baixo (este último va-
lor aumenta para 42,6% para as mulheres 
rurais) (CEPAL, 2022). Tal situação acaba 
gerando um círculo vicioso que perpetua 
as desigualdades de gênero e a impossibi-

lidade de sair da pobreza: “as pessoas 
com mais recursos têm maior acesso 
a cuidados de qualidade, em circuns-
tâncias em que têm menos membros 
na família para cuidar. Aqueles que 
possuem menos recursos para acessar 
cuidados disponíveis no mercado e que 
têm mais carga de cuidado acumulam 
desvantagens devido ao maior peso do 
trabalho doméstico familiar, às dificul-
dades de acesso aos serviços públicos 
e à necessidade de recorrer a cuidado-
ras em situação de informalidade” (Ba-
tthyány 2021).

Sobre o TCR, ainda são escassos os 
trabalhos relativos a sua caracteri-
zação, com exceção do trabalho do-
méstico. Essa situação se explica pela 
dificuldade existente para definir de 
maneira consensual quais são os seto-
res específicos que devem ser classifi-
cados como cuidado remunerado, mas 
sobretudo pela reticência de muitos 
trabalhadores e trabalhadoras destes 
setores em se identificar como cui-
dadoras. Especificamente o trabalho 
doméstico é uma das profissões com 
maior índice de informalidade. Estima-
-se que no setor estejam empregadas 
cerca de 7% das pessoas ocupadas na 
região e, em 2013, sua taxa de infor-
malidade chegava a 77,5%. Na Amé-
rica Latina, 93% desses empregos são 
exercidos por mulheres. Embora sua 
importância para o emprego feminino 

Figura 2. 
Mostra a proporção de mulheres 
empregadas no serviço doméstico 
entre 2000 e 2018 nos países da 
região.
Fonte: Comissão Econômica para a América Latina 
e Caribe (CEPAL), com base no Banco de Dados de 
Pesquisa Domiciliar (BADEHOG).

13. O tempo gasto com trabalho não remunerado doméstico e de 
cuidados refere-se ao tempo que as mulheres e os homens gastam, 
em média, na prestação de serviços domésticos para consumo do-
méstico. O trabalho doméstico e de cuidado inclui, entre outros, 
a preparação de alimentos, lavar louça, limpeza e manutenção da 
residência, lavar e passar roupas, jardinagem, cuidados com ani-
mais de estimação, compras domésticas, instalação, manutenção 
e reparo de bens pessoais e domésticos e cuidados com crianças, 
doentes, idosos ou deficientes

11. O indicador 5.4.1 (ODS 5) considera apenas as atividades re-
lacionadas a serviços domésticos não remunerados e serviços de 
cuidado não remunerados realizados por famílias para consumo de 
suas famílias ou de outras famílias. As informações disponíveis po-
dem variar de acordo com a medição do uso do tempo de cada país.

12. Extraído de:  oig.cepal.org/es/indicadores/proporcion-tiempo-
-dedicado-al-trabajo-domestico-cuidado-no-remunerado-des-
glosado-sexo
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tenha diminuído (passando de constituir 
18,6% em 2000 para 14,3% em 2013), 
1 em cada 7 mulheres empregadas na 
América Latina é trabalhadora domés-
tica. Há uma proporção significativa de 
trabalhadoras domésticas entre a popu-
lação migrante, as pessoas indígenas e 
as afrodescendentes (OIT, 2016). Como 
já foi apontado, apesar de representar 
em alguns países perto de 20% da popu-
lação feminina economicamente ativa, o 
trabalho doméstico é altamente precário 
e cruza desigualdades de gênero, idade, 
classe e étnico-raciais. A CEPAL (2020) 
mostra que as trabalhadoras domésticas 
em 2018 ganhavam 2,7 dólares por hora 
a menos do que outras trabalhadoras as-
salariadas (6,2 dólares). Além disso, em 
2018, 23,8% das trabalhadoras domés-
ticas viviam na pobreza.

Por outro lado, estudos realizados em 
vários países da região mostram que as 
mulheres afrodescendentes (18,9%) e as 
mulheres indígenas (9,1%) estão sobrer-
representadas no trabalho doméstico14. 
Da mesma forma, a CEPAL (2020) mostra 
que o trabalho doméstico é uma das prin-
cipais fontes de emprego para as mulhe-
res migrantes; em 2016, cerca de 35,3% 
das trabalhadoras migrantes estavam 
vinculadas ao trabalho doméstico.15

“Na região, sob a globalização neoliberal, hou-
ve um aumento da migração de mulheres para 
os países do Norte, mas também houve um 
aumento considerável da migração interna. A 
inserção das mulheres migrantes no merca-
do de trabalho é marcada pelas relações de 
gênero. Nos países do Norte, elas se concen-
tram no trabalho de cuidados, nos trabalhos 
sexuais e na indústria do entretenimento. Têm 
rendimentos inferiores aos dos homens, mas 
são elas que enviam as maiores e mais perma-
nentes remessas para seus países de origem”. 
“Isso faz parte daquilo que os analistas cha-
mam de globalização dos cuidados: enquanto 
as mulheres do Sul migram para o Norte para 
trabalhar nesses serviços e diminuir o conflito 
produzido lá, em nossos países elas formam 
uma rede de cuidados para os filhos e filhas 
que ficam, mas uma rede vulnerável diante da 
precariedade das famílias e da dependência 
das remessas.”

(I Conferência Mulheres CFS, 2015: 12p).

Essas características estruturais dos tra-
balhos de cuidados na região se tornaram 
mais complexas e, também, mais visíveis 
com a pandemia causada pela COVID-19. 
As medidas de isolamento social provoca-
ram sua intensificação, especialmente no 
trabalho não remunerado, ao mesmo tem-
po em que muitos empregos remunerados 
no setor se tornaram ainda mais precários. 
Adicionalmente, os/as trabalhadores/as de 
cuidados na pandemia viram violados seus 
direitos de preservar sua saúde e seguran-
ça. As pessoas que recebem os cuidados 
(muitas vezes população vulnerável e de-
pendente) não contavam com os materiais 
sanitários necessários para prevenir doen-
ças. Os trabalhos de cuidados são consi-
derados, no setor de saúde, uma segunda 
linha de cuidados na área sanitária, mas 
não contavam com insumos para cuidar 
da saúde dos/as trabalhadores/as ou das 
pessoas que recebiam os cuidados; a com-
pra desses insumos muitas vezes saía da 
própria renda desses/as trabalhadores/as.

14. Levantamentos realizados sobre pesquisas em cinco países 
que coletam informações sobre identificação racial (Brasil, Equa-
dor, Panamá, Peru e Uruguai) mostram que a proporção de traba-
lho doméstico remunerado entre as mulheres afrodescendentes 
empregadas é de 18,1%, mais do que o dobro da proporção de 
mulheres não afrodescendentes e não indígenas (8,9%) ocupadas 
nesse setor nesses países. No Equador, uma em cada cinco mu-
lheres afrodescendentes está empregada no trabalho doméstico 
remunerado, uma cifra semelhante nas áreas urbanas do Brasil. 
CEPAL (2018). Desigualdad, crisis de los cuidados y migración del 
trabajo doméstico remunerado en América Latina.

Em https://repositorio.cepal.org/bitstream/ hand-
le/11362/46537/1/S2000799_es.pdf  en p. 23.

15. Ibid, p. 28.

As cifras elaboradas pela CEPAL mostram 
que as consequências da pandemia e a 
ausência de políticas públicas dos Estados 
da região magnificaram a injusta divisão 
sexual do trabalho e a organização social 
do cuidado com um retrocesso de uma dé-
cada na inclusão das mulheres no mercado 
de trabalho e um impacto que gerou maio-
res desigualdades entre as trabalhadoras/
es em situação de informalidade e jovens. 
Uma em cada quatro mulheres com idade 
entre 15 e 24 anos não estuda nem está 
empregada, e 75% dessas jovens são cui-
dadoras. Além da exacerbação da carga 
de cuidados não remunerados para as mu-
lheres, a saída das mulheres da força de 
trabalho é contundente, o que significou 
um retrocesso de dez anos em sua partici-
pação no mercado de trabalho.

A precariedade, o aumento da pobreza, a 
desigualdade e a exacerbação das dife-
renças de gênero são as consequências da 
implementação do modelo neoliberal na 
América Latina, que foram intensificadas 
nos períodos pandêmico e pós-pandêmico 
pela falta de intervenção dos Estados para 
a sobrevivência de suas populações. A 
classe trabalhadora em geral tem suporta-
do o peso das terríveis crises econômicas, 
sociais e ambientais na região. A situação 
é muito mais aguda para as mulheres em 
geral, cuja taxa de empregabilidade caiu 
mais de dez anos; porém, ainda mais crí-
tica é a condição de milhões de mulheres, 
a maioria delas jovens, que suportaram e 
continuam a suportar o ônus dos traba-
lhos de cuidados. Para elas, a vulnerabili-
dade de seus direitos é absoluta. 

2726

https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/46537/1/S2000799_es.pdf
https://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/46537/1/S2000799_es.pdf


Em 2007, a economista feminista Diane Elson, ex-presidenta 
do Grupo de Orçamento das Mulheres do Reino Unido, formu-
lou uma estratégia em três frentes para fechar algumas das 
lacunas de gênero na sociedade como um todo: os chamados 
3R “Reconhecer, Redistribuir e Reduzir”.

A essa pauta foram adicionadas reivindicações das agendas 
feministas e sindicais, o que levou a OIT, em 2018 (em seu re-
latório “O trabalho de cuidado e os trabalhadores do cuidado 
para um futuro com trabalho decente” 16), a complementar 2R 
do trabalho de cuidados: “Recompensar e Representar”.      

2.4  RECONHECER, REDISTRIBUIR, REDUZIR, 
RECOMPENSAR E REPRESENTAR

econhecer o direito humano de 
cuidar, de ser cuidado e do autocui-

dado, assim como tornar visível e revalori-
zar o trabalho de cuidados (remunerado e 
não remunerado) como fundamental para 
o bem-estar das sociedades e dos/as tra-
balhadores/as de modo geral.

edistribuir de forma mais justa 
e equilibrada o trabalho de cuidados 

no lar e fortalecer a corresponsabilidade 
entre homens e mulheres para eliminar 
as divisões sexuais do trabalho. Além dis-
so, redistribuir o trabalho de cuidados por 
meio do compromisso e da implementação 
de políticas públicas.

eduzir o ônus do trabalho não 
remunerado suportado despropor-

cionalmente pelas mulheres nos lares, a 
partir de uma abordagem baseada em di-
reitos (o direito ao cuidado como um direi-
to fundamental da cidadania) e com base 
nos princípios de igualdade, universalida-
de e solidariedade. Para atingir essa meta, 
os Estados devem investir em infraestru-
tura física e social para garantir o acesso à 
prestação desses serviços.

ecompensar os/as traba-
lhadores/as do cuidado de forma a 

garantir condições de trabalho decentes, 
salários dignos e igualitários (pagamento 
igual para trabalho de igual valor), am-
bientes saudáveis e seguros, formação in-
tegral e acesso à proteção social.      

epresentar a totalidade da 
classe trabalhadora nos cuidados, 

independentemente de seu vínculo con-
tratual, assegurar a participação efetiva 
nos cenários de diálogo social e garantir a 
organização sindical por meio do respeito 
e do pleno exercício da liberdade de asso-
ciação e negociação coletiva.       

 Com esses 5R, o objetivo não era apenas começar a reconhecer, redistribuir e reduzir o 
cuidad o, mas também defini-lo como Trabalho, ou seja, como uma atividade que, em-
bora esteja entrelaçada com afetos e relacionamentos, tenha uma remuneração justa e 
decente, assim como a possibilidade de ter uma voz organizada na sociedade. Com isso, 
surgiu o objetivo de avançar em uma série de propostas de políticas públicas para ajudar 
a tornar os 5R uma realidade. Trata-se de uma abordagem sensível ao gênero e baseada 
nos direitos humanos que cria um círculo virtuoso ao mitigar as desigualdades relaciona-
das ao cuidado, enfrentando as barreiras que impedem que as mulheres tenham acesso 
ao trabalho remunerado, melhorando as condições dos e das trabalhadoras do cuidado 
e, por extensão, das pessoas beneficiárias do cuidado. (OIT, 2020) Os 5R são:

HOY

16. Op. Cit. p. 20.
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A tradução do cuidado em políticas é relativamente re-
cente na região, embora nos últimos anos tenha gan-
hado um impulso considerável, apoiado por evidências 
de, entre outros instrumentos, pesquisas sobre o uso 
do tempo e a medição e contabilização do trabalho do-
méstico e de cuidado não remunerado. 

2.5 A IMPORTÂNCIA 
DOS CUIDADOS NA REGIÃO

Caracterizados por uma grande hetero-
geneidade, vários países da região avan-
çaram em um número significativo de 
políticas e ações de desenvolvimento 
vinculadas ao reconhecimento, redução 
e redistribuição do cuidado. Os maiores 
avanços ocorreram na criação de serviços 
de cuidados na primeira infância. Em ou-
tras áreas estratégicas, como o cuidado 
de pessoas idosas dependentes, pessoas 
doentes e com deficiência, a regulamen-
tação das licenças maternidade e parental 
para o cuidado, o fortalecimento e a for-
malização do setor do cuidado, os incen-
tivos a organizações de trabalho flexíveis 
e compatíveis com as responsabilidades 
do cuidado ou a corresponsabilidade dos 
homens com essas tarefas, apresentaram 
um desenvolvimento mais limitado e inci-
piente (ONU Mulheres, 2018).

Na América Latina, nos últimos quinze 
anos, foram realizados numerosos en-
contros regionais, alianças estratégicas, 
conferências, fóruns, reuniões e congres-
sos, todos com o objetivo de desenvolver 
uma agenda regional que, como aponta 
o relatório da CEPAL (2021), constituem 
as bases para o fortalecimento do papel 
dos Estados a partir de uma perspectiva 
feminista, por meio da implementação de 
políticas e sistemas de cuidado universais, 
intersetoriais, integrais, corresponsáveis e 
sustentáveis.

Exemplos disso são alguns avanços na 
formulação de políticas e sistemas de cui-
dado em países como: Uruguai (Sistema 
Nacional Integrado de Cuidados), Costa 
Rica (Rede Nacional do Cuidado e Desen-
volvimento Infantil), Argentina (Lei sobre 
a criação do Sistema de Cuidados), Méxi-
co (criação da Conta Satélite de Trabalho 
Não Remunerado), Chile (Programas Chile 
Cuida e Chile Cresce com Você), Paraguai 
(Grupo Interinstitucional Impulsor da po-
lítica de cuidados), República Dominicana 
(Lei de Proteção da Pessoa Idosa), Co-
lômbia (Comissão Intersetorial de Econo-

mia do Cuidado), tanto em nível nacional 
quanto em nível local em alguns casos, 
entre outros.

Dessas iniciativas, o caso mais visível e o 
que avançou mais rapidamente foi o do 
Uruguai, que definiu um Sistema Nacional 
Integrado de Cuidados (SNIC) integrado 
a uma política mais ampla de seguridade 
social e direito à cidadania. No entanto, 
esse sistema, criado com um forte enfoque 
de gênero e que avança nas questões mais 
agudas de atendimento, foi desacelerado 
pela troca de governo. As demais inicia-
tivas criaram políticas que geram progra-
mas específicos para reduzir a carga de 
cuidados com o apoio dos setores público 
e privado.  Em particular, os casos da Cos-
ta Rica, Argentina e Chile obtiveram maio-
res avanços, especialmente protegendo 
ou apoiando as populações que requerem 
cuidados. Finalmente, na Colômbia, a polí-

tica nacional ganhou impulso com o novo 
governo e a criação da Gestão do Siste-
ma Nacional de Cuidados e o avanço local 
na cidade de Bogotá do Sistema Distrital 
é um exemplo a ser seguido na região, 
sendo um sistema com uma abordagem 
territorial que atende não apenas a popu-
lação que precisa de cuidados, mas tam-
bém aqueles que os prestam.
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Como já foi definido, os trabalhos de cuidados são fundamen-
tais para a sustentabilidade da vida e, embora a produção e a 
reprodução da força de trabalho dependam deles, esses víncu-
los têm sido historicamente ocultados nas sociedades capita-
listas patriarcais. 

3. O MUNDO DO 
TRABALHO E OS 
CUIDADOS NA 
REGIÃO

Assim, tudo o que é trabalho doméstico e 
de cuidados não é considerado pelo pen-
samento econômico dominante como tra-
balho ou parte da economia, pois, em sua 
maioria, não é remunerado. De qualquer 
forma, mesmo nos casos em que há com-
pensação salarial, ele mantém as caracte-
rísticas de desvalorização, baixos salários, 
contratação informal e ausência geral de 
direitos.

Conceitualmente foram realizados avan-
ços importantes na análise, compreensão 
e definição do tema, o que também pos-
sibilitou o desenvolvimento de políticas 
de ação e agendas de trabalho tanto das 
organizações como do conjunto, para en-
frentar o que hoje se conhece como a cri-
se dos cuidados (ONU Mulheres, 2020). O 
enfrentamento dos desafios trazidos pelo 
trabalho de cuidado para os movimentos 
sociais e o sindicalismo na região consti-

tuiu um processo de lutas e debates ao 
calor das mudanças históricas e de seus 
impactos na sociedade.

É possível afirmar que desde antes, mas 
principalmente com a chegada do capita-
lismo, o debate sobre o trabalho de cui-
dados esteve presente na América Latina. 
Nesse processo, tem-se discutido a res-
ponsabilidade social pela reprodução, o 
que corresponde à esfera pública e priva-
da - Estado e família -; a distribuição do 
trabalho entre homens e mulheres, a di-
visão sexual do trabalho; a desvalorização 
do trabalho doméstico como construção 
social, que se torna muito mais evidente 
no processo de produção e, com ele, to-
das as desigualdades inerentes ao mode-
lo econômico, político e social (Carrasco, 
Borderías, Torns, 2011).

As feministas foram pioneiras nesses de-
bates e lutas, na chamada primeira onda 
do feminismo, no início do século XX, es-
pecialmente com o surgimento de uma 
classe trabalhadora feminina. Na Améri-
ca Latina, especificamente, a entrada das 
mulheres no mundo das fábricas impôs 
novos papéis, duplas cargas de trabalho e 
aprofundou as desigualdades. As primei-
ras greves operárias, protagonizadas por 
mulheres, lutavam pelo direito de ir com 
calçados às fábricas, pela igualdade de 
salários, por jornadas de trabalho justas, 
por condições de trabalho decentes e con-
tra o assédio sexual e laboral dos patrões. 
Também proclamaram o reconhecimento 
dos direitos civis e políticos das mulheres, 
o direito à educação, o direito à proprieda-
de, entre outros. 

Na segunda e terceira ondas, em meados 
e no final do século XX, foram levantadas 
outras demandas contra o modelo capi-
talista patriarcal neoliberal em toda a re-
gião, submetida às imposições do capital 
transnacional, dos bancos globais e da dí-
vida externa, onde emergiram com maior 
claridade os trabalhos de cuidados, a luta 
contra a dupla jornada de trabalho para 
as mulheres, a falta de proteção social e a 
perda acelerada dos direitos de bem-estar 
social, produto desse modelo privatizador.

Nestas primeiras décadas do século XXI, 
são muito evidentes as desigualdades que 
enquadram a organização dos cuidados 
sentidas pelas mulheres trabalhadoras 
em sua vida cotidiana, particularmente 
na América Latina. As políticas de ajuste 
orçamentário e a inadequação dos ser-
viços públicos de apoio à reprodução da 
vida fazem com que os custos do cuida-
do sejam transferidos para as mulheres e 

as pessoas jovens, que com seu trabalho 
não remunerado amortecem o impacto do 
neoliberalismo na vida das pessoas. É o 
que acontece quando as escolas não fun-
cionam em tempo integral, quando há cor-
tes nos serviços de saúde ou quando não 
há vagas nas creches, para citar alguns 
exemplos. Essas políticas de ajuste se va-
lem do tempo e do trabalho das mulheres, 
que são considerados pelo sistema como 
variáveis elásticas.

Por outro lado, a sobrecarga de trabalho 
impacta na saúde das mulheres e também 
impõe limites à sua participação cidadã. 
Com tanta responsabilidade no cuidado 
da vida, especialmente com as pessoas 
dependentes, como crianças e idosos, so-
bra pouco tempo para a organização sin-
dical e a participação política das mulhe-
res. É a pobreza de tempo mencionada 
anteriormente das mulheres que cuidam 
de outros seres humanos e que não têm 
possibilidade de pensar em si mesmas, em 
seus próprios cuidados e muito menos em 
se desenvolver pessoalmente. Ainda mais 
grave é a situação da feminização das mi-
grações. São milhões de mulheres cujas 
condições de pobreza absoluta as obrigam 
a um deslocamento forçado de seus locais 
de origem para trabalhar em condições 
de informalidade e precariedade nos paí-
ses em que estão empregadas, sendo que 
uma grande porcentagem delas trabalha 
em cuidados.

Assim, avançar em direção à correspon-
sabilidade no cuidado é fundamental para 
uma agenda antineoliberal que questione 
as consequências da aplicação deste mo-
delo econômico que gerou grandes trans-
formações e mudanças nas relações eco-
nômicas, na organização do trabalho e da 

3332



produção, que aprofundam as desigualda-
des sociais e a divisão sexual do trabalho 
inerente ao sistema capitalista patriarcal. 
Esse processo de mudanças e transforma-
ções foi configurando também uma evolu-
ção da visão, das conceituações e das lutas 
dos movimentos sociais, o sindicalismo e o 
mundo do trabalho na região em relação 
aos trabalhos de cuidado.

A I Conferência de Mulheres da CSA, De-
mocracia, Autonomia das Mulheres e Igual-
dade de Gênero (Panamá, 2015), analisou 
que o aprofundamento das desigualdades 
e das brechas de gênero no trabalho foi o 
resultado da visão neoliberal de separar a 
produção e a reprodução; a primeira como 
o lugar da economia, e a segunda como a 
esfera da família, do lar, dos trabalhos do-
mésticos e de cuidados, atribuído às mu-
lheres. Esta distribuição estabelece uma 
diferenciação entre o trabalho de homens 
e mulheres e atribui uma hierarquia supe-
rior ao trabalho masculino, que é sempre 
valorizado acima do feminino. Concebe-se, 
assim, que o objetivo dessa divisão sexual 
do trabalho é ocultar o fato de que as mu-
lheres estão realmente presentes tanto na 
produção quanto na reprodução, de modo 
a não valorizar seu trabalho e, nesse pro-
cesso, reproduzir e consolidar as relações 
de poder patriarcais e as práticas sociais 
de dominação17.  

Daí a importância de reconhecer o traba-
lho de cuidado como um aspecto estrutu-
rante do modelo econômico, que está na 
base da sustentabilidade da vida, que toda 
a sociedade requer e que surge precisa-
mente dessa inter-relação entre produção 
e reprodução. Nesse sentido, considerou-
-se essencial a demanda de investimento 
público na proteção social e nos serviços 

de cuidado, sob critérios de solidarieda-
de, distribuição e reciprocidade, a fim de 
fechar as brechas de gênero no trabalho 
produzido por esse modelo econômico.18 

Como já mencionado, a OIT afirma que 
esse reconhecimento deve envolver tanto 
os cuidados diretos, pessoais e relacionais, 
as atividades ligadas a alimentação e cui-
dados de pessoas, quanto os cuidados in-
diretos, como limpeza, lavagem, cozinhar, 
etc. Esses são trabalhos que não são valo-
rizados e, portanto, não são remunerados. 
Também define como trabalho de cuida-
dos os das trabalhadoras domésticas, da 
saúde, da educação e outros trabalhos 
remunerados. Sustenta que todos eles 
devem ser reconhecidos como trabalho e 
aqueles que os realizam devem ser consi-
derados como parte da força de trabalho 
dedicada aos cuidados (Relatório da OIT, 
2018). Para a ONU Mulheres (2018), além 
desses tipos de cuidados diretos e indire-
tos, há um terceiro tipo, a gestão mental, 
que engloba as tarefas de coordenação, 
planejamento e supervisão do trabalho.

O conceito de economia do cuidado foi mui-
to poderoso para colocar a questão em evi-
dência, para explicar a injustiça econômica e 
de gênero que opera pela feminização des-
te trabalho e para lutar por recursos para 
políticas públicas de cuidado que possam 
atender a algumas de suas dimensões. No 
entanto, esse conceito está começando a se 
mostrar limitante para abordar de forma in-
tegrada a questão do trabalho não remune-
rado, mas também do trabalho remunerado 
do cuidado (devido ao seu viés em relação 
ao primeiro), e para lutar por políticas públi-
cas que atendam aos múltiplos e complexos 
aspectos do cuidado a partir de uma pers-
pectiva mais transformadora. O conceito 
de economia do cuidado também tem sido 
submetido, como muitos outros conceitos 
da agenda de gênero, a uma espécie de rea-
propriação pelo mainstream, que subverte 
seu significado inicial. Isso contribuiu para 
criar um terreno fértil para a mercantiliza-
ção dos serviços de cuidados, que também 
se expressa na exploração de mão de obra 
barata feminizada” 19

17.  CSA Confederação Sindical das Américas (2015). I Conferência 
de Mulheres da CSA-CMT. Democracia, Autonomía de las Mujeres 
e Igualdad de Gênero. San José: CSA-CMTA-CSI, p.7

18. CSA, Op.cit., pp 18 y 19.

19.  Enríquez, Corina y Fraga, Cecilia (2021). La Organización So-
cial del Cuidado. Una mirada global a los principales desafíos y las 
posibles alternativas para una agenda sindical feminista. Interna-
cional de Serviços Públicos (ISP).	  

pop-umbrella.s3.amazonaws.com/uploads/49897f7d-1cb-
1-4375-b9d0-82f1a9b5d5a1_PSI__Agenda_Feminista_Sindi-
cal_en_AL_ES.pdf

20. Com relação ao vínculo emocional, a ONU Mulheres aponta 
que: “Os cuidados diretos, diferentemente de outras tarefas de cui-
dado não remuneradas, são caracterizados pelo vínculo pessoal e 
emocional que se estabelece entre aqueles que recebem e aqueles 
que prestam cuidados. Esses vínculos emocionais podem gerar re-
compensas e bem-estar para as pessoas cuidadoras - por exemplo, 
a satisfação de cuidar de crianças e outros seres queridos. Ao mes-
mo tempo, esses laços emocionais tornam as relações de confiança 
e reciprocidade relevantes quando são tomadas decisões para de-
legar ou “terceirizar” os cuidados a pessoas cuidadoras, por meio 
do uso de serviços pagos ou de outros membros da família”. Em: 
Orozco, Mónica y Sánchez, José (2020). Tiempos de cuidados, las 
cifras de la desigualdad. ONU Mujeres. Departamento Administra-
tivo Nacional de Estadística (DANE) Colômbia. P. 11.

www.dane.gov.co/files/investigaciones/genero/publicaciones/
tiempo-de-cuidados-cifras-desigualdad-informe.pdf

Com relação a esse alerta sobre a possí-
vel mercantilização dos trabalhos de cui-
dado, surgia a questão, no debate sobre 
o trabalho doméstico, de se este era es-
trutural ao capitalismo ou circunstancial e 
se poderia ser transferido para o mercado 
ou para o setor público, como pretendia 
resolver o Estado de bem-estar social. Na 
época, isso foi considerado muito difícil, 
pois, embora o desenvolvimento tecnoló-
gico implique um aumento da produtivida-
de e da produção de bens e serviços, difi-
cilmente o faria nos cuidados diretos, que 
requerem uma relação entre quem cuida 
e quem é cuidado (Carrasco, et al., 2011). 
Além disso, porque é essencial levar em 
conta outras dimensões do cuidado, como 
a emocional20 e a de responsabilidade, 
que também fazem parte do debate atual.

Entretanto, a questão da valorização do 
trabalho de cuidado levantou a necessi-
dade de ferramentas e mecanismos para 

Em um primeiro momento, a proposta dos 
feminismos dos anos setenta do século 
XX era o pagamento de salário à “dona de 
casa” como retribuição pela contribuição 
do trabalho de cuidado, o que mais tarde 
seria ratificado com o desenvolvimento da 
economia do cuidado. É importante obser-
var que outros pontos de vista consideram 
que isso pode levar à mercantilização dos 
trabalhos de cuidado. A esse respeito, a 
ISP aponta:
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identificar sua contribuição para a econo-
mia. Nesse sentido, tanto na I quanto na 
II Conferência das Mulheres CSA (2015, 
2019), foi incluída a proposta de que os 
governos realizassem pesquisas nacio-
nais sobre o uso do tempo que homens 
e mulheres dedicam ao trabalho remune-
rado e não remunerado de cuidado. Com 
essas pesquisas, é possível visibilizar com 
maior precisão as brechas de gênero, cons-
truir indicadores de trabalhos de cuidado e 
doméstico, com base nos quais seja pos-
sível formular demandas e reivindicações 
em termos de políticas públicas para a 
reorganização da reprodução, incluindo o 
Estado, o setor empresarial e a sociedade 
de modo geral. 

Essas medições também foram propos-
tas e desenvolvidas em relação aos pro-
cessos de envelhecimento da população e 
as transições demográficas que têm tanto 
impacto sobre a carga de cuidados para 
pessoas idosas, com deficiências e com 
doenças crônicas, e que tornam eviden-
te a necessidade de políticas de proteção 
social e o fortalecimento dos sistemas de 
pensão e previdência social.

Desde as primeiras até as mais recentes, 
todas elas mostram claramente as bre-
chas, as desigualdades e a injustiça social 
com as mulheres, particularmente aumen-
tadas a partir da crise sanitária produzida 
pela pandemia de COVID-19, que trans-
formou as duplas em triplas e múltiplas 
jornadas de trabalho. Com base nessa 
grave situação, conclui-se que estamos 
passando por uma crise dos cuidados:

Entretanto, a Marcha Mundial das Mulhe-
res alerta que “enquanto se fala do im-
pacto diferenciado da pandemia na vida 
das mulheres, o Banco Mundial, com sua 
agenda de economia do cuidado, continua 
apostando no endividamento de nossos 
países, que deixam de investir em políticas 
públicas para a socialização do trabalho 
doméstico. Sabemos, porque já passamos 
por isso, que do outro lado do endivida-
mento dos países está o aprofundamen-
to da desigualdade entre mulheres e ho-
mens”.22 

Como resultado dessas análises, o sindi-
calismo e demais organizações aliadas rei-
vindicaram os trabalhos de cuidado como 
um direito universal. Em 2018 a ONU 
Mulheres propugnou o reconhecimento 
dos cuidados não remunerados como uma 
contribuição econômica fundamental, co-
luna vertebral da vida, e que deve receber 
o status de um direito básico universal, 
pois todas as pessoas, em todas as etapas 
de seu ciclo vital, precisam de cuidados. 
A CSA, em sua Plataforma para o Desen-
volvimento das Américas (PLADA, 2020), 
define os cuidados como um direito fun-
damental, assim como a água, a energia, a 
saúde, a educação ou a segurança. 

Assumir os cuidados como base para a 
sustentabilidade da vida implica, para a 
CSA, a sua incorporação aos sistemas 
de proteção social para garantir que seja 

efetivamente um direito, um direito que 
deve incluir tanto as pessoas que devem 
ser cuidadas como as cuidadoras. Assim, 
o trabalho doméstico deve ser reconheci-
do como trabalho e, portanto, deve ser in-
corporado às contas nacionais e também 
aos sistemas públicos de estatísticas. As 
políticas relacionadas à organização dos 
cuidados devem ser contempladas como 
elementos de proteção social, com um 
enfoque de gênero e interseccional, a fim 
de eliminar o trabalho infantil e incorporar 
a perspectiva das pessoas migrantes e de 
todas aquelas que fazem parte dos traba-
lhos de cuidados, sujeitos de direitos, para 
avançar na luta pela igualdade e por uma 
sociedade mais justa, o que será discutido 
em mais detalhes no capítulo seguinte.

Foram muitas as ações, tarefas, encontros 
e fóruns realizados na América Latina e no 
Caribe, nos quais se avançou no debate, 
nas propostas de unidade e na luta para 
alcançar a concretização das propostas 
que surgiram de diferentes perspectivas 
em relação ao trabalho de cuidados. Tanto 
os que existem hoje quanto os que serão 
criados, que, de acordo com as cifras da 
OIT, poderiam chegar a um total de 475 
milhões de empregos até 2030.

Em linha com essas propostas, o sindica-
lismo faz causa comum em torno dos 5R 
descritos anteriormente, com uma abor-
dagem de política pública sensível ao gê-
nero e baseada nos direitos humanos. Por 
exemplo, a CSI (2022) reivindica a neces-
sidade da adoção de medidas por meio da 
negociação coletiva para incentivar a con-
tratação e a promoção de mulheres e de 
grupos sub-representados em cargos de 
gerência e liderança em serviços de saúde 
e assistência; políticas antidiscriminação; 

21.  CEPAL - ONU Mulheres (2020). Cuidados na América Latina 
e no Caribe em tempos de COVID-19: em direção a sistemas inte-
grais para fortalecer a resposta e a recuperação 

www.cepal.org/es/publicaciones/45916-cuidados-america-latina-
-caribe-tiempos-covid-19-sistemas-integrales-fortalecer

22.  Op.cit. P. 4

A pandemia de COVID-19 reafirmou a 
centralidade do cuidado, colocando em 
evidência a insustentabilidade de sua 
organização atual. Na América Latina e 
no Caribe, desde antes da pandemia, as 
mulheres dedicavam o triplo do tempo 
que os homens ao trabalho de cuidados 
não remunerado, situação que foi agra-
vada pela crescente demanda por cuida-
dos e pela redução da oferta de serviços 
causada pelas medidas de confinamento 
e distanciamento social adotadas para 
conter a crise sanitária. Além disso, o 
chamado “novo normal” implicará mu-
danças importantes na forma de esco-
larização e de trabalho, uma vez que a 
infraestrutura social não é compatível 
com as recentes necessidades de dis-
tanciamento, gerando novos desafios 
de reorganização do trabalho produtivo 
e reprodutivo no médio prazo e maiores 
pressões sobre os sistemas públicos na-
cionais de educação, saúde e proteção 
social para além da crise21. 
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medidas de proteção à maternidade e me-
didas para a promoção e a conciliação da 
vida laboral e familiar. Também propõe o 
desenvolvimento de avaliações de traba-
lho neutras, ou seja, com foco no gênero, 
para estabelecer escalas salariais e pro-
gressão na carreira, garantindo transpa-
rência e igualdade.

Em sua demanda por garantias e direitos 
aos trabalhos de cuidado, os sindicatos da 
região e seus aliados exigem dos Estados 
e do setor empresarial a responsabilida-
de e a implementação de políticas públi-
cas que atendam às necessidades esma-
gadoras impostas pela crise do cuidado, 
agravada na pospandemia. Assim foi de-
clarado na reunião realizada nos dias 19 e 
20 de abril de 2021, da qual participaram 
organizações de mais de 34 países, decla-
rando o dia 29 de outubro como o Dia de 
Ação Global a favor do Cuidado e foram 
avaliados os avanços em direção a uma 
agenda comum para alcançar trabalho de-
cente e serviços de qualidade no setor de 
cuidados.23 

Em termos de trabalho decente, foram for-
muladas várias propostas que se englo-
bam em um mundo centrado nos cuida-
dos, com quatro eixos norteadores: a luta 
pelo investimento público; o acesso como 
um direito humano, com uma abordagem 
de gênero e interseccional, independen-
te de toda condição social; a contribuição 
dos governos, dos órgãos públicos e do 
setor empresarial; e a remuneração justa, 
a equidade e a não discriminação para as 
pessoas que cuidam.

São diferentes formas de nomear o mes-
mo objetivo e a mesma luta. Recuperar o 
conceito de Organização Social dos Cuida-
dos – OSC – que amplia a visão para além 
do trabalho doméstico e de cuidados não 
remunerado, buscando uma inter-relação 
entre o Estado, o mercado e as organiza-
ções comunitárias, para uma verdadeira 
produção e distribuição do cuidado (ISP); 
Configurar uma Via Otimizada dos Cui-
dado (OIT), conhecimento, divulgação e 
implementação de todas as normas e re-
gulamentos que foram estabelecidos em 
relação aos trabalhos e ao cuidado; es-
tabelecer um Novo Contrato Social (CSI) 
com uma agenda transformadora de gê-
nero e a construção de uma economia do 
cuidado com uma abordagem de gênero e 
interseccional.

Houve um processo evolutivo de posicio-
namentos políticos, debates e discussões, 
inicialmente impulsionados pelos movi-
mentos feministas, mas assumidos pelos 
movimentos sociais e nos quais o sindica-
lismo sempre esteve presente. Primeiro 
em relação ao trabalho doméstico, à dupla 
jornada de trabalho e sua remuneração, à 
divisão sexual do trabalho e à condição de 
desigualdade das mulheres, à conceitua-
ção do trabalho de cuidado como trabalho 
produtivo de riqueza social e sua inclusão 
na força de trabalho que deve ser valoriza-
da e remunerada.

Posteriormente, por meio da medição do 
tempo como uma ferramenta para tornar 
visível a economia do cuidado com indi-
cadores de brechas de gênero, processos 
demográficos e de envelhecimento, mas 
também por meio da participação nestes 
processos da infância e das pessoas mi-
grantes. A luta pelos 5R, começando com 

o reconhecimento, que se tornou essen-
cial como programa de luta e que resultou 
nas outras demandas de Reconhecimento, 
Redistribuição, Remuneração, Redução e 
Representação, essencialmente para as 
mulheres, que são forçadas a arcar com a 
responsabilidade pelo cuidado e pela sus-
tentabilidade da vida, o que lhes nega os 
direitos de autocuidado, lazer, desenvolvi-
mento pessoal, participação política, entre 
outros.

Nas negociações coletivas os sindicatos 
possuem um instrumento de luta para a 
conquista de direitos e trabalho decente 
para o setor do cuidado. Entre eles, está a 
demanda de políticas públicas ao Estado, 
aos órgãos públicos, aos empresários, de 
sistemas de cuidado em todo o continen-
te e de robustos sistemas de proteção so-
cial para atrubuir efetivamente os direitos 
em saúde, assistência social, seguridade 
social e pensões a esse direito humano 
universal que é o cuidado. As centrais sin-
dicais demandam a formalização das pes-
soas envolvidas nos trabalhos de cuidados 
remunerados, o acesso à justiça e a cria-
ção de sistemas de registro e inspeção, 
vigilância e controle no setor de trabalho 
doméstico.

Assim, podemos concluir, a partir desse 
olhar sobre o processo de conceituação, 
propostas e lutas em defesa do direito uni-
versal aos cuidados e dos direitos humanos 
e trabalhistas para aqueles que realizam 
os trabalhos de cuidados, que há todo um 
percurso político de debates, discussões 
e propostas que vão sendo apresentados 
à medida que surgem novas abordagens 
e novas necessidades. Como mencionado 
no início, no calor dos processos políticos e 
históricos impostos pelo desenvolvimento 

dos modelos econômicos, políticos e so-
ciais, surgem novas bandeiras de luta, no-
vas ações, novas demandas, propostas e 
desafios para o mundo do trabalho.

Em particular, a Confederação Sindical 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras das 
Américas desempenhou um papel muito 
importante na formulação de propostas, 
programas de ação e lutas, com relação 
aos trabalhos de cuidado, à defesa do cui-
dado como um pilar da proteção social no 
marco do desenho do Sistema Nacional 
Integrado de Cuidados e à integração do 
cuidado nos Sistemas de Proteção Social, 
a partir de uma abordagem de gênero, in-
terseccional e universal, onde se articulem 
políticas de saúde, previdência social, as-
sistência social, educação e desenvolvi-
mento, para uma verdadeira garantia de 
direitos, na busca de uma sociedade ver-
dadeiramente justa e igualitária.

23. www.ituc-csi.org/IMG/pdf/decent_work_for_care_workers_
and_investment_in_care_es.pdf
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A questão dos cuidados e dos trabalhos que ga-
rantem a existência dessa relação, que permite o 
desenvolvimento das sociedades, não é nova, mas 
ganhou impulso nas últimas décadas. 

4. RUMO A UMA 
ESTRATÉGIA SINDICAL 
NO TRABALHO DE 
CUIDADO PARA AS 
AMÉRICAS

Análises e propostas de pesquisas, movi-
mentos feministas, organizações e institui-
ções nacionais e multilaterais, movimen-
tos sociais internacionais e instituições 
sindicais têm contribuído, a partir de seus 
locais de atuação, para a conceituação, a 
problematização e as lutas que devem ser 
realizadas para acabar com as enormes 
desigualdades que a injusta organização 
social do cuidado reproduz. 

Assim, é relevante que a CSA assuma as 
propostas que foram construídas e avance 
no ritmo das mudanças no mundo do tra-
balho dos cuidados, de forma que as afilia-
das possam avançar, por meio de alianças 
com outros movimentos políticos, femi-

nistas e sociais, para alcançar os 5R para 
os/as trabalhadores/as do setor de cuida-
dos, reconhecendo o trabalho de cuidados 
como um trabalho que transversaliza as 
relações sociais e humanas.

Houve avanços no sentido de considerar 
os cuidados como um direito universal, 
pois eles são a garantia da sustentabili-
dade da vida, abarcando tanto as pessoas 
que precisam de cuidado, as pessoas que 
cuidam, quanto o autocuidado. Embora o 
cuidado seja fundamental para a manu-
tenção da vida e a reprodução da força de 
trabalho, o sistema patriarcal criou uma 
organização social na qual as mulheres 
devem assumir toda a responsabilidade 

das famílias, na esfera privada doméstica, 
sem que isso seja reconhecido como tra-
balho e, portanto, sem direito a remunera-
ção. De qualquer forma, mesmo nos casos 
dos trabalhos de cuidados remunerados, o 
trabalho doméstico, bem como outros tra-
balhos relacionados à saúde, educação e 
outros, são desvalorizados, precários, ter-
ceirizados e sem direitos à proteção social.

As propostas para a região que a CSA 
vem formulando sobre o tema de cuida-
dos e em geral sobre a Proteção Social 
apontam que, sendo ambos direitos hu-
manos fundamentais, é urgente desenhar 
políticas públicas universais com pers-
pectiva de gênero, interseccionais e mul-

tidimensionais, mas que também levem 
em conta a diversidade da classe traba-
lhadora, em um sentido oposto às restri-
ções impostas pelos ajustes neoliberais 
na América Latina. 

A CSA está produzindo este documento 
de posicionamento para contribuir com o 
debate sobre os desafios que a organiza-
ção e seus afiliados enfrentam nas agen-
das locais, nacionais e regionais sobre o 
trabalho de cuidados. Por esse motivo, é 
proposto um plano sindical para as Amé-
ricas que aborda três eixos fundamentais 
para a estruturação de planos de trabalho.
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Isso deve ser acompanhado pela or-
ganização sindical desses/as traba-

lhadores/as para que possam conhecer 
seus direitos e exigir sua garantia em nível 
nacional e internacional. As centrais sindi-
cais devem avançar na compreensão das 
vulnerabilidades e fraquezas que dificul-
tam esse processo, para conseguir incor-
porar esses setores em suas bases como 
uma etapa adicional no processo de forta-
lecimento e transformação sindical.

Portanto, é importante entender es-
sas ações como centrais para as ações 

das organizações sindicais. A questão do 
cuidado não deve ficar apenas nas Se-
cretarias da Mulher ou de Gênero, deve 
ser parte integral da transformação da 
ação sindical em suas atividades diárias, 
o que poderia superar algumas das desi-
gualdades na participação das mulheres 
nas organizações sindicais. É necessário 
que tenham uma estreita ligação com as 
Secretarias de Proteção Social.

licenças de cuidados, políticas de tem-
po, ações educativas e profissionalização, 
reformas legislativas, transferências mo-
netárias que apoiem o cuidado, produção 
de dados e indicadores com informações 
desagregadas por gênero, articulação com 
os 5R, são alguns desses exemplos.

É essencial também avançar na com-
preensão de alguns fenômenos en-

volvidos na organização internacional dos 
cuidados, uma vez que foram geradas ver-
dadeiras cadeias globais no setor. Como 
sindicatos e governos, é preciso entender 
como a necessidade de melhores con-
dições de vida está gerando corredores 
migratórios de mulheres, em sua maio-
ria pobres, afrodescendentes, indígenas 
e jovens, em direção aos países do Norte 
global ou aos países do Sul com maiores 
oportunidades de emprego, mesmo que 
isso signifique condições precárias no tra-
balho de cuidados e separação do núcleo 
familiar. 

É preciso lutar pelo reconhecimento 
da remuneração dos trabalhos de cui-

dados. Desde as primeiras lutas feminis-
tas, reivindicou-se o direito a um salário 
(decente e igualitário) para as mulheres, 
as cuidadoras domésticas e as trabalha-
doras domésticas. Estes trabalhos são 
responsabilidade principalmente do Es-
tado, mas o setor privado e cooperativo 
pode desempenhar um papel importante 
na formalização para melhorar esses tra-
balhos. Devem ser promovidas iniciativas 
legislativas para permitir a formalização 
desses setores e garantir seu acesso a to-
dos os benefícios de proteção social.

Continuar ou iniciar campanhas que 
ratifiquem e implementem as con-

venções que a OIT emitiu e que se rela-
cionam com os direitos dos trabalhadores 
e das trabalhadoras de cuidados, como a 
C100 sobre igualdade de remuneração, a 
C156 sobre trabalhadores com responsa-
bilidades familiares, a C189 sobre as tra-
balhadoras e os trabalhadores domésticos 
e a C190 sobre violência e assédio.

Avançar no reconhecimento desses 
trabalhos, na medição cada vez mais 

detalhada desses trabalhos, tanto dos re-
munerados quanto os não remunerados, 
de modo que seja possível caracterizar 
quem são os trabalhadores e as trabalha-
doras que realizam esses trabalhos, com 
uma abordagem de gênero e interseccio-
nal. É essencial ter informações atuali-
zadas constantemente que sejam desa-
gregadas por quintis, idade, etnia, gênero, 
status de migrante ou nacional, etc. 

Além disso, é importante medir essa 
atividade para aprofundar e, assim, re-

conhecer sua contribuição para o PIB de 
cada país e, posteriormente, incorporá-la 
às contas nacionais (especialmente no 
caso do TCNR, que não aparece nas esta-
tísticas e, portanto, não é visível sua impor-
tância como suporte para toda a socieda-

O primeiro eixo faz 
referência à organização 
e incidência nos debates 
nacionais, no qual 
propomos:

de). Esse aspecto também é fundamental 
quando se quer contar com ferramentas 
para demonstrar a questão distributiva, 
pois problematiza os modos como são ge-
rados a distribuição, o uso do tempo e a 
renda, a fim de tornar visíveis as bases da 
desigualdade para transformá-la.

No que diz respeito à redistribuição 
dos trabalhos de cuidados, especial-

mente os não remunerados realizado nos 
lares, é essencial promover políticas pú-
blicas que trabalhem para uma mudança 
cultural na divisão sexual do trabalho e 
promovam a redistribuição dentro e fora 
dos lares. O Estado, o setor privado e o 
cooperativo devem contribuir para o forta-
lecimento de Sistemas Nacionais Integra-
dos de Cuidados com uma abordagem de 
gênero, territorial e de ciclo de vida, reco-
nhecendo o direito universal ao cuidado no 
âmbito do trabalho decente.

Tudo isso com o objetivo de alcançar 
uma Organização Social do Cuidado, 

com uma visão que vai além do trabalho 
doméstico e de cuidados não remunera-
dos, referindo-se à forma como devem se 
inter-relacionar não apenas as famílias, 
mas também o Estado, o mercado e as or-
ganizações comunitárias que produzem e 
distribuem cuidado.  

O diagnóstico da organização social 
e política dos cuidados ilumina ques-

tões fundamentais para a integração do 
direito ao cuidado nos sistemas de pro-
teção social, em suas múltiplas dimen-
sões e complexidades. Nesse sentido, as 
políticas de cuidado devem garantir os di-
reitos das pessoas que cuidam e das que 
requerem cuidados. Serviços públicos, 
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É prioridade do movimento sindical 
das Américas a incorporação de um 

enfoque de gênero e interseccionalidade 
nas instâncias de diálogo e negociação 
coletiva, que são o marco natural para a 
promoção e implementação de políticas 
de corresponsabilidade família-trabalho 
com critérios de igualdade, bem como 
medidas que garantam a igualdade de 
remuneração entre homens, mulheres e 
pessoas LGBTIQ+ em trabalhos similares 
ou iguais em termos de categorias profis-
sionais, nível de formação ou qualificação 
exigido, responsabilidades, riscos assumi-
dos, entre outros. É necessário garantir 
a participação e a representação das 
mulheres nesses espaços de incidência 
e assegurar a compatibilidade entre traba-
lho e família, espaços físicos de cuidados 
no local de trabalho, como espaços para 
aleitamento materno, creches, berçários, 
centros de dia para idosos ou pessoas com 
deficiência, entre outros.

Nesse ponto, a CSA propõe o acom-
panhamento desses processos de 

formalização e organização incentivando 
a formação sociopolítica e sindical para 
trabalhadores/as do setor de cuidados, de 
modo que eles/as possam ter ferramentas 
para suas demandas em termos de direitos 
e liberdades e, ao mesmo tempo, integrar 
os processos de organizações sindicais em 
seus países. 

É de vital importância continuar pro-
movendo e conscientizando a corres-

ponsabilidade e a equidade na participa-
ção com uma perspectiva de gênero nas 
instâncias das organizações.

Nesse ponto, também se propõe in-
fluenciar os programas educativos de 

profissionalização dos/as trabalhadores/
as do setor de cuidados, no referente à 
atenção das populações específicas que 
requerem cuidados e, dessa forma, dignifi-
car e qualificar esses trabalhos.

Continuar dando visibilidade aos 
Trabalho de Cuidados, remunerados 

e não remunerados, como parte essencial 
da sustentabilidade da vida. Elaborar es-
tudos e campanhas que mostrem com da-
dos as brechas salariais, as desigualdades 
de gênero e a importância de se conseguir 
salários dignos para os/as trabalhadores/
as do setor de cuidados. 

São necessárias campanhas para au-
mentar a conscientização sobre os 

problemas causados pelo fenômeno da 
pobreza de tempo resultantes das múl-
tiplas jornadas de trabalho e da falta de 
tempo de lazer gerados pelos trabalhos 
de cuidados. Nesse sentido, é importan-
te promover a importância de reduzir os 
tempos de cuidados a fim de diminuir os 
problemas de saúde mental, física e emo-
cional causados por essa sobrecarga.

Um segundo eixo tem a 
ver com a formação. 

Finalmente, um 
terceiro eixo se refere 
à comunicação e é 
fundamental para 
poder colocar as 
propostas e discussões 
no debate público; nesse 
sentido, são propostos 
alguns pontos:

Também é fundamental a inclusão 
nas negociações coletivas e no diá-

logo social, a divisão sexual do trabalho, 
bem como a questão dos trabalhos de cui-
dados, seu reconhecimento e representa-
ção, para a formulação efetiva de políticas, 
direitos e demandas por parte do mundo 
do trabalho em geral. 

A comunicação é importante para gerar 
uma mudança cultural que mostre a in-
justa distribuição sexual do trabalho e suas 
consequências, de modo que se avance na 
redistribuição desses trabalhos tanto nos 
lares quanto na sociedade, sendo que o 
Estado deve desempenhar o papel de pro-
tagonista em seu dever de garantir os di-
reitos de toda a população.
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